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       Este trabalho tem como objetivo apresentar a Teoria Institucional Policêntrica para 
lidar com a complexidade do tema climático. A definição e a aplicação do policentrismo 
foi explicitada em artigo por Charles Tiebout, Robert Warren e Vincent Ostrom em 1961. 
Inicialmente, o objetivo do policentrismo era fazer um contraponto à teoria de economia 
pública vigente à época, que os autores classificaram de monocêntrica. Assim, por meio 
de novas lentes metodológicas, se podia analisar que o extenso sistema de serviços e 
bens públicos norte-americano não era caótico e, sim, complexo. Essa abordagem foi 
uma resposta aos movimentos de reforma e de centralização institucional tanto na 
Europa quanto nos Estados Unidos nessas décadas. Os autores argumentavam que 
somente com essa nova teoria se podia mensurar a performance e a eficiência de um 
sistema alternativo à prática centralizadora usual. Igualmente, os propositores de uma 
governança climática internacional centralizada, de cima para baixo, dentro regime da 
UNFCCC, sustentam que a centralidade de adoção de medidas vinculantes com metas 
de redução de emissões de gases de efeito estufa e cronogramas de cumprimento seria 
a maneira mais adequada de se lidar com o problema climático. Elinor Ostrom apresenta 
um contra-argumento: assim como o problema climático é multinível, sua solução 
também o deveria ser. Seu posicionamento não é contrário aos esforços globais, mas, 
sim, complementar e extremamente importante já que o quanto mais se espera por 
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 The aim of this dissertation is to present the Polycentric Institutional Theory to 
deal with the complexity of the climate change issue. The definition as well as the 
applicability of the polycentrism was explained in a paper published by Charles Tiebout, 
Robert Warren and Vincent Ostrom in 1961. Initially, the goal of the polycentrism was to 
rebut the mainstream public economy applied in these decades, which the authors 
classified as monocentric. By means of new methodological lens, the sprawling system 
of public services and goods could be assessed, concluding that its complexity did not 
mean chaos. This approach was an answer to the movements for centralization and 
reform of the public system that had place in Europe and the United States during these 
decades. These authors asserted that only via a new theory the performance and the 
efficacy of an alternative system to the usual centralization practice would be measured. 
Similarly, the supporters of a centralized international climatic governance, by means of 
a top-down approach, within the UNFCCC regime, assert that the centrality of legally 
binding targets of emission reductions and timetables to accomplish them would be the 
only game in town. Elinor Ostrom questions this self-evident truth by explaining that as 
the climate change is a multilevel issue, so its solution would also be. Ostrom is not 
contrary to the approach based on global efforts; actually, she means to complement it. 
She asserts that the more we wait for global solutions, the more it will take to implement 
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TSs - Tecnologias Sociais   
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To anyone who continues to deny the reality that is climate 
change, I dare them to get off their ivory towers and away from 
the comfort of their armchairs. I dare them to go to the islands of 
the Pacific, the islands of the Caribbean and the islands of the 
Indian ocean and see the impacts of rising sea levels; to the 
mountainous regions of the Himalayas and the Andes to see 
communities confronting glacial floods, to the Arctic where 
communities grapple with the fast dwindling polar ice caps, to the 
large deltas of the Mekong, the Ganges, the Amazon, and the 
Nile where lives and livelihoods are drowned, to the hills of 
Central America that confronts similar monstrous hurricanes, to 
the vast savannas of Africa where climate change has likewise 
become a matter of life and death as food and water becomes 
scarce. 
Naderev Saño, The Guardian, 11 de novembro de 2013. 
 
Enquanto as Filipinas eram devastadas pelo tufão Bopha (chamado, localmente, de 
Pablo), com ventos de mais de 250 km/h, afetando mais de 6,2 milhões de pessoas e 
ocasionando a morte de mais de 1.248 (UN OCHA, 2013a), ocorria a 18ª Conferência 
das Partes (COP) da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima 
(UNFCCC na sigla em inglês, de United Nations Framework Conference on Climate 
Change) de 2012, em Doha. Essa tragédia motivou o chefe da delegação filipina, 
Naderev Saño, a fazer um discurso emocionado durante essa COP, clamando por uma 
ação climática mundial urgente.  
Um ano após esse tufão avassalador, em 2013, um supertufão, muito mais 
destruidor, o Hayan (chamado, localmente, de Yolanda), com ventos de mais de 315 
km/h, afetou mais de 14 milhões de pessoa, desabrigou mais de 500 mil e ocasionou a 
morte de mais de 6.300 pessoas em seu país (UN OCHA, 2013c). E mais uma vez 
Naderev buscava soluções globais para a mitigação de emissões de gases de estufa 
por meio das negociações nas COPs realizadas no âmbito da Convenção-Quadro. Não 
houve, como resultado dessa COP-19, a formulação de um acordo que fomentaria tais 
ações para lidar com esse problema; houve, sim, uma pequena sinalização de vontade 
política de ressarcimento por perdas e danos causados pela mudança do clima aos 
países em desenvolvimento.  
Até 2018, muitos outros furacões, tufões, enchentes, secas e catástrofes climáticas 
ocorreram no mundo, demonstrando que o potencial de recuperação de países em 




desenvolvidos. No entanto, a solução não parece vir exclusivamente das metas globais 
multilaterais de redução de emissões dos gases de efeito estufa que causam tais 
problemas. Em 2017, a UNEP lançou seu Emissions Gap Report (UNEP, 2017), o qual 
faz um levantamento dos esforços de redução de emissões de GEE dentro do sistema 
da UNFCCC para que a temperatura média global não se eleve em 2ºC, concluindo que 
os esforços de mitigação dos países desenvolvidos dentro desse sistema estão aquém 
do esperado para esse resultado esperado. E esse resultado ocorre mesmo depois de 
décadas de esforços para redução de emissões de GEE no âmbito da Convenção e do 
seu Protocolo de Quioto.  
Essa discussão sobre cooperação internacional climática data de décadas atrás e 
tem sua origem na concepção da política internacional ambiental como área acadêmica. 
De acordo com Peter HAAS, Robert KEOHANE e Marc LEVY (1993), problemas 
ambientais comuns ou transfronteiriços não foram foco das atenções internacionais até 
a década de 1960, e o meio ambiente passou a ser tema de política internacional 
somente com a Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente Humano de 1972 
(UNCHE na sigla em inglês, de UN Conference on the Human Environment).  
No entanto, a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento (UNCED na sigla em inglês, de United Nations Conference on 
Environment and Development) foi aquela que significou um divisor de águas quando 
se considera a atuação cooperativa dos países para o meio ambiente e para as 
mudanças climáticas. Isso porque os Acordos do Rio – que incluem a Declaração de 
Princípios do Rio, a UNFCCC, a Convenção de Biodiversidade, a Agenda 21 e a 
Declaração de Princípios sobre Florestas – conseguiram coadunar distintas visões 
estatais em concertação num único encontro internacional. Elas se refletiram tanto em 
leis vinculantes e obrigatórias (hard law) quanto em não-vinculantes, como os princípios, 
as diretrizes e as prescrições (soft law) direcionadas à comunidade internacional para a 
resolução dos chamados problemas ambientais globais (CICIN-SAIN, 1996).  
Na verdade, categorizar os problemas ambientais como globais é uma das 
taxonomias do tema (ou até uma justificativa para a demanda de cooperação para sua 
solução). RUSSEL e LANDSBERG (1971) propõe que os problemas ambientais 
internacionais podem ser divididos em duas categorias: os de efeito físico e os de efeito 
social. A primeira categoria pode, ainda, ser dividida em problemas de efeitos globais e 
regionais ao passo que a segunda em efeitos pecuniários e não-pecuniários.  
Afirmam os autores que os problemas globais são aqueles que envolvem 




consequências, ou ambos; assim, sua solução depende de ações simultâneas por parte 
de todas as nações. São, geralmente, problemas intergeracionais de grande magnitude 
e persistência, e de baixa reversibilidade. Os autores citam a concentração de dióxido 
de carbono na atmosfera como exemplo de problema persistente (longo tempo de 
persistência dos gases de efeito estufa na atmosfera) que envolve sistemas físicos 
globais assim como o lançamento de petróleo em alto-mar e o uso descontrolado de 
pesticidas.  
Os problemas regionais, por sua vez, têm baixa persistência e atingem duas ou mais 
nações em proximidade geográfica, e, limitadamente, seus sistemas ambientais. Nessa 
categoria estão a poluição de rios transnacionais, a chuva ácida, a sobrepesca e a caça 
de aves migratórias. Os autores afirmam que estabelecer a diferença entre os 
problemas regionais e os globais é importante para demonstrar que nem todos os 
problemas internacionais devem estar no âmbito das organizações internacionais, 
porém, enfatizam que nem sempre é fácil fazer essa diferenciação.  
Os problemas internacionais de efeitos sociais, podendo ser pecuniários ou não-
pecuniários, são aqueles que apesar de não existirem efeitos físicos adversos mútuos, 
incluem as decisões políticas de um país quando elas afetam o bem-estar dos cidadãos 
de um ou mais países. Os de efeitos pecuniários ocorrem como resultantes das relações 
econômicas mundiais como, por exemplo, via regulações comerciais (emissões 
veiculares, padrões de qualidade ou regulamentações na produção de alimentos) ou via 
barreiras não tarifárias, ou ainda como imposição de condicionalidades e 
direcionamento de investimentos entre os países.  
Já os de efeitos não-pecuniários são as decisões sobre patrimônios históricos ou 
naturais de alguns países. De acordo com a força da demanda política de grupos de 
pressão, a interação não-pecuniária pode transformar-se em pecuniária quando, por 
exemplo, a construção de barragem em rio considerado como santuário ecológico deixa 
de receber financiamento internacional.  
Os autores classificam ainda as soluções dos problemas internacionais em 
negociadas (por meio de acordos entre os países) ou impostas (por meio da força, ajuda 
internacional, restrições ou barreiras comerciais, ou leis nacionais que tornam proibitivas 
algumas importações). Tendo como base essa taxonomia, o combate às mudanças 
climáticas é um problema internacional global que pode ter implicações pecuniárias ou 




Os problemas ambientais internacionais podem ainda ser agrupados em quatro 
grupos de acordo com Oran YOUNG (1994): os comuns, os recursos naturais em 
comum, as externalidades transfronteiriças e os temas inter-relacionados. YOUNG 
classifica como comuns tanto os recursos naturais quanto os serviços ambientais que 
suportam a vida os quais pertencem à toda comunidade, e, não, a um país específico, 
como, por exemplo, a Antártica, o fundo do mar, a camada de ozônio estratosférica, o 
sistema global climático e o espaço sideral.  
Os recursos naturais em comum são aqueles sistemas físicos e biológicos que são 
divididos ou estendidos por dois ou mais Estados como, por exemplo, petróleo, aves 
migratórias e bacias hidrográficas. As externalidades transfronteiriças ocorrem quando 
as atividades em um país têm impacto além de suas fronteiras, que incluem poluição do 
ar e de corpos de água, desmatamento e perda de biodiversidade. Por fim, os assuntos 
são inter-relacionados quando uma atividade específica causa impacto ambiental em 
outra, podendo ser citada a liberação de exploração de petróleo em áreas de proteção 
ambiental (Figura 1). 
 
Figura 1.  Escalas de problemas ambientais. 
Fonte: GRANIT et al., 2017 (tradução nossa). 
 
De acordo com PAAVOLA (2012), várias linhas de raciocínio levam a pensar que o 
tema governança climática é um assunto exclusivamente internacional, “que deve ser 
negociado pelos países, codificado por acordos multilaterais e implementado por 
legislações nacionais” de cima para baixo. Primeiramente, segundo o autor, a análise 
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das ciências da terra como sistema e a governança ambiental como global resulta na 
globalização analítica das mudanças ambientais em que se conclui que somente as 
soluções globais são respostas possíveis a esses problemas sistêmicos.  
Em seguida, a influência da teoria realista de relações internacionais faz com que 
os Estados soberanos sejam os pilares nas negociações do clima. Uma terceira linha 
de pensamento sustenta que a internalização das externalidades e da provisão de bens 
públicos deve apresentar a escala que reflita todas as partes afetadas. Nesse caso, 
todos os países são afetados e a linha de raciocínio decorrente sobre essa necessidade 
de provisão de financiamento público implica no multilateralismo máximo: “se não todos, 
a maioria dos países deve estar envolvida nas negociações sobre a governança 
climática” (PAAVOLA, 2012). Um país sozinho, portanto, não seria capaz de combater 
esse fenômeno, ele somente seria capaz de fazê-lo por meio da governança mundial 
estatal em concertação.  
HAAS et al (1993) descrevem uma cadeia lógica do internacional para o local. Os 
autores argumentam que os problemas ambientais resultam de decisões e escolhas 
individuais agregadas; e as escolhas individuais resultam de incentivos e outras formas 
de direcionamentos governamentais. Os governos, por sua vez, respondem aos 
incentivos e às pressões internacionais de instituições internacionais.  
Instituições internacionais, de acordo com esses autores (1993) podem, assim, 
afetar o processo político nacional por meio de três formas na sequência elaboração de 
política e sua implementação. Em primeiro lugar, elas podem influenciar as agendas 
nacionais de modo a refletirem os consensos técnicos e políticos sobre as ameaças 
ambientais. Em segundo lugar, podem influenciar os processos de barganha 
intergovernamental de modo a resultarem em políticas internacionais mais específicas 
e, ao mesmo tempo, abrangente. Por último, podem contribuir para que as políticas 
nacionais controlem diretamente as formas de degradação ambiental.  
OSTROM, por sua vez, relembra o nexo causal entre o local e o global, 
frequentemente esquecido para o tema climático. Elinor OSTROM afirma que a 
mudança climática é um problema de ação coletiva global, em que todos podem sentir 
os efeitos das ações individuais tomadas em situações interdependentes (2010b) e em 
que as reduções de gases de efeito estufa (GEE) beneficiam todos os indivíduos, 
mesmo aqueles que não tenham contribuído para esse resultado (2009).  
A autora concorda ainda que “nenhum país pode solucionar o problema climático 




globais em escala. De acordo com a autora, enquanto mais se aguarda a grande 
decisão global vinculante e abrangente de redução de emissões de gases de efeito 
estufa (GEE), que provavelmente não ocorrerá dada a complexidade do tema e de 
interesses, mais se distancia da possibilidade de implementação de medidas de 
adaptação e de mitigação em tempo para que sejam prevenidas tragédias. Além disso, 
qualquer medida global, sem o apoio prático regional, nacional e local, dificilmente teria 
uma eficiência significativa.  
A autora defende que o senso comum contemporâneo que emerge quando se fala 
em combate às mudanças climáticas é uma perda significativa da força original do 
movimento ambientalista, cujo slogan enfatizava: pense globalmente e aja localmente 
(OSTROM, 2012). OSTROM argumenta, fundamentalmente, (2009) que “para que seja 
solucionado o problema climático no longo prazo, as atividades diárias dos indivíduos, 
famílias, firmas, comunidades e governos em níveis múltiplos – principalmente no 
mundo mais desenvolvidos – deverão ser modificados substancialmente”. Com isso, 
apresenta a importância do conceito de governança policêntrica para a luta contra as 
mudanças climáticas. Essa definição foi formulada originalmente por Vincent Ostrom, 
Charles M. Tiebout e Robert Warren (1961) no contexto das críticas levantadas à 
existência de várias instituições que existiam para lidar com problemas metropolitanos: 
“Policêntrico conota muitos centros de tomada de decisão que 
são formalmente independentes uns dos outros. Se eles 
realmente funcionam independentemente, ou se, por outro lado, 
constituem-se como sistemas interdependentes de relações, é 
uma questão empírica de casos específicos. À medida que eles 
se consideram em relações competitivas, entram em várias 
empreitadas contratuais e cooperativas ou recorrem a 
mecanismos centrais para resolver conflitos, as várias 
jurisdições políticas numa área metropolitana podem funcionar 
de maneira coerente com padrões de comportamentos 
interligados consistentes e previsíveis. À medida que isso é 
assim, pode ser dito que funcionam como um ‘sistema’”.  
 
A provisão de serviços públicos em múltiplas escalas complexas sem um centro 
hierárquico de decisão não significava caos como muitos críticos consideravam à época, 
afirmam os autores. Assim também pode ser considerada a solução diversificada 
multinível ao problema climático: complexa, e, não, caótica ou fragmentada. Como em 
uma cadeia multinível ou em um conjunto de blocos de montar (STEWART et al, 2013), 
cada iniciativa local é importante para consecução de metas locais, nacionais, regionais 
e globais. Analisar o tema climático sob a perspectiva do policentrismo reafirma que 




regionalmente e globalmente. Todos os esforços no combate às mudanças climáticas 
se somam ao resultado final assim como todas as emissões de GEE também se somam 
ao problema.  
O objetivo da tese é analisar o tema climático pelo instrumental analítico da teoria 
institucional de governança policêntrica proporcionando o entendimento de que as 
soluções ao problema do clima podem ser realizadas em múltiplas escalas além da 
global usualmente utilizada.  
Em toda sua obra, Elinor Ostrom defende que todos os níveis da sociedade devem 
trabalhar para auferir resultados efetivos no longo prazo em problemas ambientais e 
comuns globais. E, no caso das mudanças climáticas, ela afirma que as cidades, os 
municípios, as comunidades e as associações de pessoas têm sido negligenciadas 
como atores fundamentais para lidar com o tema. Essa característica, muitas vezes 
intrínseca, da governança climática internacional não incentiva esses atores a seguirem 
com suas iniciativas já que eles são usualmente movidos por benefícios tangíveis e pelo 
reconhecimento de que existem comprometimentos mútuos para alcançar uma solução. 
Além disso, os indivíduos estariam mais propensos a cooperar quando um recurso 
comum é valorizado localmente e individualmente do que quando o tema é uma 
abstração global distante. A teoria policêntrica lança luz e entendimento sobre essas 
questões.   
A intenção da tese não é questionar o papel das políticas globais ambientais ou 
climáticas, mas, sim, equilibrar as atenções dadas à necessidade de um acordo 
vinculante internacional, contrabalanceando com a necessidade de se avaliar outras 
esferas e com a importância de agir em cada uma delas.  
A governança global não é irrelevante. A diplomacia ainda tem o papel de incentivar 
novas formas de comportamento e de direcionar pensamentos de decisores 
internacionais que influenciarão políticas nacionais, mas as alterações tecnológicas que 
ocorrem em campo podem alterar as possibilidades do que é politicamente possível. De 
fato, as principais fontes de emissões de gases de efeito estufa são altamente 
descentralizadas e, dificilmente, modificadas por um mandato global. Isso porque os 
custos iniciais para adoção de novas tecnologias são onerosos e a escolha de 
realização de investimentos iniciais que proporcionem a mudança de rota tecnológica 
ocorre, geralmente, por mudança de mente dos atores locais.  
Por conseguinte, sustentamos que o importante é aprimorar a governança climática 




devidamente consideradas e de modo a incentivar um ambiente de aprendizado com a 
experiência de várias instituições. Essa percepção é fomentada pela teoria policêntrica. 
Os objetivos secundários serão o de apresentar a consolidação do regime 
climático internacional assim e o descrever seu legado. Além disso, será apresentar 
uma estimativa de performance do Plano ABC assim como sugerir alguns fatores de 
TIER 2 para avaliação desse plano. 
A hipótese do trabalho é a de que a escala global para lidar com o clima é 
necessária, mas não a única ou a escala principal. Todas as escalas, do local, passando 
pelo nacional e regional, chegando ao global, devem ser consideradas caso haja o 
objetivo final de mitigar as emissões de GEE assim como de adaptar as suas 
consequências. Essa análise é possível por meio da teoria policêntrica.  
A importância dessa pesquisa é a de que, nas palavras de Ostrom (2012), essa 
percepção é crucial pois não existe a possibilidade de mudança em pequenas escalas 
caso não haja as conscientização sobre os custos e os benefícios das ações e das 
mudanças de preferência do atores locais de modo a considerarem benefícios 
previamente não reconhecidos para si mesmo e para os outros. Essas inciativas 
oriundas de mudanças de percepção em escalas locais, por sua vez, contribuem 
agregadamente para a solução do problema numa chamada externalidade agregada 
positiva. OSTROM (2010b) afirma que:  
“ao invés de esperarmos por ações oriundas de negociações 
internacionais vinculantes, seria melhor adotar, de forma 
conscientemente elaborada, uma abordagem policêntrica para 
que ocorram benefícios em múltiplas escalas assim como sejam 
fomentadas experimentações e aprendizados resultantes de 
diversas políticas adotadas em múltiplas escalas”.  
 
Como será explicado na tese, adotar a abordagem policêntrica de forma consciente, 
como foi na década de 1960 na avaliação da provisão de bens e de serviços públicos 
norte-americanos, é importante para que as múltiplas iniciativas para lidar com o clima 
sejam reconhecidas, implementadas, avaliadas e transformadas. Os principais pontos 
positivos sobre a abordagem policêntrica, como será analisado, é que essa teoria 
proporciona uma maior oportunidade para experimentação, escolha e aprendizado. E, 
no caso do clima, como o problema envolve múltiplos níveis, a ação, o envolvimento, a 
contribuição e a responsabilização de múltiplos níveis são necessários para o objetivo 




Os dois estudos de caso foram baseados em critérios diferentes de acordo com a 
análise da abordagem que eles se enquadram: ou monocêntrica ou policêntrica. A 
escolha do primeiro estudo de caso, para análise da abordagem monocêntrica, que são 
os biodigestores implementados como Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), 
foi baseada no fato de que esse tipo de tecnologia não aufere benefícios financeiros 
quando somente busca a queima do metano. São projetos financiados exclusivamente 
pelos créditos de carbono. Eles são altamente dependentes das decisões centralizadas 
da UNFCCC.  
A escolha do Plano ABC como estudo de caso para análise da abordagem 
policêntrica foi baseada nos cinco parâmetros usados por Benjamin SOVACOOL 
(2011). O caso deve ser holístico, ou seja, deve simultaneamente ultrapassar barreiras 
técnicas, sociais, econômicas, ambientais e políticas para que seja implementado. Deve 
ser policêntrico abarcando diversas escalas e múltiplos atores. Deve ser bem-
sucedido, ou seja, deve ter alcançado seus objetivos estabelecidos, excedendo os 
custos, e tendo ganhos reais e mensuráveis. Deve ser replicável, ou seja, pode ser 
adaptado em outros países. E deve ser original, ou seja, deve apresentar dados 
primários e fontes secundárias de verificação. O plano ABC preenche esses cinco 
requisitos.  
Além da análise de dados primários e secundários, foram realizadas entrevistas 
semiestruturadas com questionário elaborado de acordo com o agente entrevistado. 
Cabe enfatizar que cada capítulo trará detalhamentos sobre a metodologia específica 
aplicada.  
Para que seja alcançado o objetivo da tese, ela será dividida em seis capítulos. No 
primeiro capítulo, será apresentada a teoria institucional policêntrica e a monocêntrica. 
No segundo capítulo, serão apresentadas as origens do regime internacional climático 
dentro das Nações Unidas. No terceiro capítulo será apresentada toda trajetória de 
décadas de avanços e retrocessos na consolidação desse regime via negociações nas 
Conferências das Partes. No quarto capítulo, será contabilizado o resultado da 
implementação do regime climático da UNFCCC via biodigestores no âmbito do 
Mecanismo de Mecanismo Limpo. No quinto capítulo, será apresentado o contexto da 
agropecuária brasileira. No sexto e último capítulo, a alternativa policêntrica às 






1. Governança monocêntrica e policêntrica da política climática 
Institutional diversity may be as important as 
biological diversity for our long-term survival. 
Elinor Ostrom et al., 1999.  
 
Em um estudo basilar de 2009, intitulado A Polycentric Approach for Coping with 
Climate Change, Elinor Ostrom lançava, diretamente, um olhar diferenciado sobre as 
mudanças climáticas: a autora não defendia nem abordagens ou instituições 
centralizadas, de cima para baixo (top-down), nem descentralizadas, de baixo para cima 
(bottom-up), mas, sim, uma abordagem policêntrica para lidar com o assunto.  
Segundo OSTROM (2009), uma ordem policêntrica emerge de baixo para cima 
quando diversos atores desejam obter diversos benefícios (ou evitar diversos custos) 
que têm impacto sobre diferentes escalas sem a necessidade da imposição de soluções 
por um agente externo em casos de problemas de ação coletiva. De acordo a autora 
(2010b) os sistemas policêntricos são caracterizados por:  
“múltiplas autoridades governantes em diferentes escalas ao 
invés de uma unidade monocêntrica. Cada unidade dentro do 
sistema policêntrico exerce independência considerável em 
fazer normas e regras dentro de seu domínio (como família, 
firma, governo local, rede de governos locais, um estado, 
província, região, governo nacional ou regime internacional). Os 
participantes num sistema policêntrico têm a vantagem de usar 
o conhecimento local e de aprender com outros que estão 
também num processo de aprendizado de tentativa e erro. Se 
unidades maiores passarem a se envolver, problemas como 
falta de contribuição, tirania e discriminação podem ser atacados 
e mais investimentos são feitos em novas informações e 
inovações. Nenhum sistema de governança é perfeito, mas os 
sistemas policêntricos apresentam vantagens consideráveis 
dados os mecanismos de monitoramento mútuo, aprendizado e 
adaptação a melhores estratégias no decorrer do tempo.” 
 
Antes dessa publicação de 2009, OSTROM já havia discutido formas de governança 
policêntrica para a atmosfera (conforme OSTROM et al., 1999; DIETZ e OSTROM et 
al., 2003), mas seu grande diferencial nessa publicação foi perceber e enfatizar, 
claramente, que havia uma transição espontânea internacional para lidar com o tema: 
de uma forma monocêntrica para uma forma policêntrica. Essa percepção aguçada 
sobre o que acontecia no mundo climático foi fruto da experiência de campo de mais de 
quatro décadas da autora. OSTROM foi uma pesquisadora conhecida por partir da 




“entender como indivíduos solucionam problemas específicos 
em situações de campo requer uma estratégia que se mova de 
trás para frente, do mundo da teoria para o mundo da ação. Sem 
uma teoria, não se pode entender os mecanismos gerais 
subjacentes que operam em diversas nuances em situações 
diferentes. Se não for aproveitada para solucionar quebra-
cabeças empíricos, o trabalho teórico pode descender sobre seu 
próprio momento, refletindo pouco do mundo empírico. Quando 
as predições teóricas e as observações empíricas são 
inconsistentes, são necessários ajustes na teoria” 
 
Empiricamente, ela percebia que vários projetos climáticos se apresentavam em 
diversas escalas no cenário mundial e eles iam se agregando e apresentando resultados 
consideráveis na mitigação de gases de efeito estufa e na adaptação a seus efeitos. E, 
acima de tudo, sem a necessidade da presença de um agente global externo regulador. 
Acontecia uma explosão cambriana de iniciativas de governança climática – a 
proliferação de organizações, regras, mecanismos de implementação, arranjos 
financeiros e atividades operacionais (KEOHANE et al, 2011).  
Isso ocorria enquanto os indivíduos ainda buscavam e pareciam depender, 
exclusivamente, de soluções diplomáticas para o clima. Assim, nesse artigo, ela fazia o 
seguinte questionamento: “devemos esperar por uma solução global para lidar com o 
clima?” Respondia que “aguardar uma solução única resultante das negociações 
diplomáticas internacionais seria problemático”, na verdade, devíamos buscar 
alternativas.  
O principal objetivo da autora era demonstrar que as difíceis e demoradas 
negociações internacionais, apesar de necessárias, não eram o único caminho para 
lidar com as mudanças do clima. Nessa publicação, ela compilava e avaliava as 
iniciativas policêntricas que já coexistiam no mundo, e as dividia em três níveis: níveis 
local, estadual e europeu, o que, segundo a autora, traria esperança para os que 
buscavam por soluções (OSTROM, 2010b). Deixava claro que não haveria tempo a se 
perder em trâmites burocráticos internacionais porque limitaria o prazo para prevenir 
desastres trágicos, os quais afetariam mais aqueles que menos teriam poder de 
influência nas esferas internacionais. Então sua próxima pergunta passava a ser: qual 
a relevância da abordagem policêntrica para análise de um bem comum global como a 
atmosfera?  
Para responder a essa pergunta a autora fazia um paralelo com as origens da teoria 
policêntrica, questionando os sensos comuns ou as chamadas verdades autoevidentes: 




verdade” (2000b). Como será descrito nas próximas seções, o policentrismo surgiu 
como uma contraposição ao pressuposto de que uma grande variedade de pequenas 
unidades governamentais (supostamente fragmentadas) produziria serviços e bens 
públicos inadequados, ineficientes e desiguais. E que, por conseguinte, um governo 
centralizado, grande e poderoso (supostamente eficiente) seria mais professional e 
ofereceria economias de escala na produção desses bens e serviços públicos 
(OSTROM, 2000b).  
Da mesma maneira, a autora questionava dois pressupostos contemporâneos 
usados nos estudos de governança climática, ambos baseados na teoria de ação 
coletiva (o que a autora chama, em sua obra, de teoria de inação coletiva).  
O primeiro era o de que somente a escala global seria relevante para as políticas 
relacionadas aos bens públicos globais. Ela defendia que outras escalas, como locais, 
nacionais e regionais, trariam externalidades agregadas positivas que teriam impacto 
significativo e mutualmente completar sobre redução das emissões de gases de efeito 
estufa.  
O segundo seria o de que sem um regulador global, externamente imposto, ninguém 
reduziria suas emissões (2010b). Ela argumentava que um número surpreendente de 
iniciativas demonstrava que, empiricamente, os atores conseguem cooperar para o 
tema climático mesmo não sendo obrigados a fazê-lo.  
Após essa publicação de OSTROM diversos autores passaram a analisar 
teoricamente essas iniciativas que ocorriam em paralelo ao fórum multilateral da 
UNFCCC e a fragmentação do sistema deixou de ser a principal avaliação feita sobre 
esforços externos às correntes dominantes teóricas. Alguns classificaram essas formas 
de governanças alternativas como blocos de montar (STEWART et al., 2013), 
complexos de regimes (KEOHANE et al, 2011) ou ainda complexos de regimes 
transnacionais (ABBOTT, 2012). 
Um dos conceitos mais importantes que surgiu após OSTROM foi o de Robert 
KEOHANE e David VICTOR (2011), teóricos do campo de estudos de Relações 
Internacionais. Os autores definiram o conceito de complexo de regime climático 
baseados tanto no estudo que Kal RAUSTILA e David VICTOR (2004), publicado para 
analisar os regimes de governança de recursos genéticos, quanto influenciados pelas 
análises de OSTROM (2009) para a governança climática policêntrica (como os autores 
citam), e, em paralelo, aprofundaram o conceito de regime internacional usado na teoria 




Os regimes internacionais apresentam uma ampla gama de conceitos dentro das 
Relações Internacionais até porque não existe uma teoria de regimes, mas, sim, 
abordagens teóricas para analisar o fenômeno, conforme afirma Peter HAAS (2013). 
Um dos conceitos é o de Ernest HAAS (2001) em que os define como “são formas 
altamente institucionalizadas de comportamento coletivo em determinadas ‘áreas 
temáticas’ (issue-areas), que podem ou não estar no escopo de uma organização 
internacional”1 - ou seja, podem ou não ter personalidade legal, como, por exemplo, 
comércio, telecomunicações e meio ambiente.  
De acordo com a conceituação do próprio Robert KEOHANE juntamente com 
Joseph NYE (1977) ao analisarem a interdependência dos países: “ao criarem ou 
aceitarem procedimentos, regras ou instituições para certos tipos de atividades, os 
governos regulam e controlam as relações transnacionais e interestatais”. Esses 
arranjos governamentais que afetam as relações de interdependência são “os 
chamados regimes internacionais, que têm sua abrangência e efetividade dependentes 
do tempo e do tema”. Ou, ainda, o conceito que geralmente é usado, de Stephen 
KRASNER (1983), que engloba as demais definições, onde: 
“os regimes podem ser definidos como uma série de princípios, 
normas, regras e procedimentos de tomada de decisão implícito 
ou explícitos entorno dos quais as expectativas dos atores 
convergem numa dada área das relações internacionais. 
Normas são padrões de comportamentos definidos em termos 
de regras e obrigações. Regras são proscrições ou prescrições 
para ação. Procedimentos de tomada de decisão são práticas 
prevalentes para fazer e implementar ações coletivas”.  
 
Kal RAUSTIALA e David VICTOR (2004) analisaram a governança internacional 
para os recursos genéticos e percebem que não existia um regime internacional único 
governando o tema, mas, sim, pelos menos cinco grupos de acordo legais internacionais 
assim como uma variedade de regras nacionais contendo as decisões mais relevantes 
para o assunto. Conceituam, então, os regimes elementares como sendo cada parte 
                                               
1 Organizações internacionais (OIs) “são normas de conduta e processos de interação entre as 
organizações concretas e seus membros assim como suas burocracias buscando seus 
interesses que acreditam não serem alcançados sem cooperação através das fronteiras políticas 
e organizacionais”. Elas são, em outras palavras, “entidades físicas com escritórios e podem 
adquirir propriedade, contratar e demitir pessoas, e ter seu próprio orçamento” (SCHIELE, 2014). 
Seus membros podem ser Estados ou associações privadas com ambições internacionais ou 
regionais. As instituições internacionais, por outro lado, podem ou não ser organizacionais; são, 





desse guarda-chuva legal; e o coletivo desses elementos como sendo um complexo de 
regimes: “uma variedade de instituições sobrepostas governando determinado tema”. 
Segundo os autores,  
“os complexos de regimes são evidenciados quando há 
inúmeros acordos legais, criados e mantidos em diferentes 
fóruns com a participação de diferentes grupos de atores...sem 
hierarquia para que sejam solucionados conflitos entre as 
diferentes regras [...] e o complexo, como um todo, é diferente 
de suas partes decompostas”.  
 
Para definir o complexo de regime climático, KEOHANE e David VICTOR (2010) 
descrevem um contínuo que, em um extremo, há instituições altamente integradas que 
impõem regras hierárquicas e, em outro, coleções de instituições altamente 
fragmentadas. No meio, existem uma gama variada que inclui regimes agregados (semi-
hierárquicos) com núcleos claros e sistemas de instituições não hierárquicas.  
Os complexos de regimes são: “arranjos frouxos de uma variedade localizada em 
algum lugar no meio desse contínuo: existem conexões entre regimes específicos, mas 
não há estrutura que os amarre como um todo”. O complexo de regimes climáticos, por 
sua vez, “é um sistema frouxo de instituições – sem hierarquia ou núcleo claro mesmo 
que muitos dos seus elementos sejam relacionados complementarmente”. Os autores 
os classificam conforme Figura 2. 
 
Figura 2. Complexo de Regimes Climáticos 
Fonte: KEOHANE et al, 2011 (tradução nossa).   
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Kenneth ABBOTT (2012) reconhece que a governança climática se tornou 
“complexa, fragmentada e descentralizada, operando sem coordenação central”, ou 
seja, que forma um ambiente institucional altamente complexo. O autor cunhou o 
conceito de complexo de regimes transnacionais para as mudanças climáticas. Esse 
complexo: 
“É fragmentado e policêntrico: as responsabilidades para as 
tarefas tais como regras e financiamento de bens públicos são 
compartilhadas por múltiplas organizações que têm diversos 
tipos de membros e operam em diferentes escalas. É também 
descentralizado: a maioria das organizações foi criada de baixo 
para cima por um grupo específico de atores e busca objetivos 
individuais sem pouca ou nenhuma coordenação”. 
  
Como fundamento de seu conceito, ABBOTT define que uma de suas características 
é a de que as organizações devem ser transnacionais “porque operam em mais de um 
país e incluem atores privados ou unidades subnacionais de governo assim como 
Estados e organizações internacionais”. Conforme levantamento realizado por ABBOTT 
(2012), por exemplo, sessenta e oito iniciativas transnacionais se apresentavam 
mundialmente considerando a presença de organizações da sociedade civil (CSO), de 
firmas e de países, conforme Figura 3 (ver Apêndice A. para o detalhamento do 
mapeamento dessas iniciativas transnacionais climáticas).  
O mapeamento de ABBOTT (2012) é dividido em sete zonas de acordo com as 
combinações entre os tipos de atores. Conforme explicação do autor: as zonas dos 
vértices 1 e 3 há a governança por um tipo de ator; nas zonas dos quadriláteros 4 e 6 
há o envolvimento de dois tipos de atores; os da zona central 7 envolve os três tipos de 
atores. Além disso, as duas linhas pontilhadas horizontais dividem o triangulo em duas 
camadas definidas pela natureza de envolvimento governamental. No topo são, (zona 
1) as instituições públicas, como as de governos subnacionais, dominam. Nas camadas 
inferiores, nível de empresas privadas (zonas 2, 3 e 6) as empresas e as CSOs são 
dominantes. No meio, dominam os esforços colaborativos ou híbridos (zonas 4, 5 e 7) 







Figura 3. Iniciativas transnacionais climáticas 
Fonte: ABBOTT, 2012 (tradução nossa).  
 
WIDERBERG et al. (2016) definiu a arquitetura de governança “como um amplo 
sistema de instituições públicas e privadas que são válidas e ativas em um dado tema 
de política internacional” e complementou o estudo da arquitetura de governança 
climática de ABBOTT ao incluir a análise “de quem está fazendo o que nas mudanças 
climáticas”, conforme Erro! Fonte de referência não encontrada., de acordo com os 
seguintes papéis ou funções cumpridas pelas instituições transnacionais: operacional, 
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